
OS BENEFÍCIOS DA INTRODUÇÃO das tec-
nologias na vida humana estão relacionados 
com a evolução mundial. Embora o uso da 
tecnologia esteja delimitado por parâmetros 
geográficos, culturais e económicos, os be-
nefícios para a humanidade estão mais do 
que provados. No entanto, o movimento de 
globalização promovido pelas tecnologias 
criou novas exclusões económicas e sociais, 
fazendo surgir uma ideia de injustiça. Este 
artigo assume a exclusão digital como uma 
consequência da globalização e como uma 
condição de cidadania de segunda classe para 
aqueles que não têm acesso ao capital digital, 
apresentando um inventário de recomenda-
ções para acção e políticas de acção à escala 
internacional.
A exclusão social, em consequência da ilitera-
cia digital, é uma realidade para milhões de 
pessoas em todo o mundo. Este fenómeno 
social pode conduzir a um sentido globaliza-
do de injustiça, pois aumenta a infoexclusão 
enquanto fator da categorização da condição 
de “subcidadania”. As dimensões da exclusão 
social - assumindo que estas não são sinóni-
mo de pobreza - podem ser definidas como 
multidimensional, dinâmica, relacional, ativa 
e contextual. Nesta perspectiva, e no contex-
to da iliteracia digital, podemos delimitar a 
condição de “subcidadania” numa amplitude 
multidimensional, que compreende os indica-
dores de ausência de direitos sociais e os níveis 
micro da exclusão social e, consequentemente, 
delimite os grupos afastados da sociedade da 
informação digital. O Empowerment é a pala-
vra-chave de muitos artigos com recomenda-
ções focadas no ensino, nas boas práticas, na 
indução de mudança cultural e nas parcerias 
público-privadas a nível regional e nacional, 
através de diferentes abordagens. 

O Plano das Recomendações

A generalidade dos documentos oficiais de re-
comendações para a acção e políticas de acção 
apresenta conceptualizações de “grupos desfa-
vorecidos” idênticas: jovens, adultos, idosos e 
comunidades/grupos com características pró-
prias (culturais, sociais, económicas e/ou geo-
gráficas).
A palavra-chave dos diferentes documentos é 
empowerment, centrado no ensino, transferên-
cia de boas práticas, mudança cultural (indução 
de) e parcerias público-privadas em termos re-
gionais e nacionais. Um aspecto interessante 
é o facto de a maior parte dos trabalhos não 
distinguirem a literacia mediática da literacia 
digital, estando essencialmente centrados na 
utilização da tecnologia.

O ensino para os meios de comunicação, a lite-
racia mediática na formação de professores, o 
foco na população idosa e a garantia de acesso 
às tecnologias são pontos comuns aos vários 
planos oficiais de recomendações. A título de 
exemplo, refira-se que em 2008, o Parlamento 
Europeu aprovou uma resolução (2008/2129 
(INI)) que observa que “a literacia mediática 
deve ser entendida como a capacidade de uti-
lizar autonomamente os diversos meios de co-
municação social, de compreender e avaliar de 
modo crítico os diferentes aspectos dos meios 
de comunicação e dos seus conteúdos, assim 
como de comunicar em diferentes contextos, 
criar e difundir conteúdos mediáticos”. 

A questão familiar, sublinhada na resolução 
do Parlamento Europeu, raramente é referi-
da nos restantes planos de recomendações. 
Apenas um texto produzido pela The London 
School of Economics and Political Science, em 
2011, intitulado Final recommendations for 
policy, methodology and research, defende a 
necessidade de encorajar a família a envolver-
-se nas questões de literacia mediática e digital, 
assumindo igualmente que as autoridades go-
vernamentais e a indústria são parceiros indis-
pensáveis da sociedade civil e dos próprios edu-
cadores devendo, por isso, promover a inclusão 
digital e a segurança na rede. O mesmo docu-
mento destaca que urge trabalhar diretamente 
com as crianças, em casa e na escola, para uma 
literacia digital e mediática saudável. Um docu-
mento produzido pela EU Kids Online Network, 
em 2009, alertava também para a necessidade 
de mediação parental e para as lacunas do papel 
do professor. Este trabalho sublinhava ainda a 
questão dos dispositivos móveis e a necessida-
de da literacia digital e mediática estar a passar 
pelo universo Web 2.0 e da criação de conteúdo 
pelo utilizador comum, referindo por isso temas 
como segurança na rede e riscos comerciais.
Os planos de recomendações ao nível da litera-
cia digital, como referido, são frequentemente 
orientados à acção direta. Um documento inti-
tulado Delivering digital inclusion: an action 
plan for consultation, produzido no Reino Unido 
em 2008, defende que a literacia digital tem 
duas categorias: “direct access to technologies 

and indirect use of technologies”. Neste senti-
do, a proposta assenta na premissa de que “the 
best use of digital technology, either directly or 
indirectly, to improve the lives and life chances 
of all citizens and the places in which they live”.
Nos vários planos de recomendações, a estra-
tégia de inclusão digital assume como aspectos 
essenciais a qualificação, acessibilidade, sim-
plificação e melhoria dos serviços, criação de 
infraestruturas públicas, promoção de redes, 
transferência de conhecimentos. As estratégias 
baseadas em redes visam o acesso através da 
distribuição, ferramentas e infraestruturas que 
se centrem na educação, formação, serviços 
públicos, programas comunitários, sector priva-
do e cooperação com os média. A tecnologia, 
enquanto meio de transferência de conheci-
mento em rede e potenciadora de inclusão 
digital dos excluídos numa sociedade global 
da informação, implica políticas de educação in-
clusiva, serviço público que combata a exclusão 
social e digital, infraestruturas de suporte e a 
generalização do acesso através de dispositivos 
como computadores e telemóveis.
Os documentos de recomendação concentram-
-se igualmente na perspectiva da acção e, neste 
sentido, do empowerment através da formação 
com vista à criação de condições que potenciem 
mudanças. A oportunidade da criação de em-
prego, enquanto um benefício indireto da tec-
nologia, é o destaque na questão da mudança: 
potenciar e capacitar o fim do rótulo de ‘desfa-
vorecido’. A este propósito, destaque-se que a 
United States Agency for International Develo-
pment, numa parceria com o Bangladesh para 
a promoção da igualdade de género e de opor-
tunidades para as mulheres nesse país, propôs 
a integração do sector privado na formação (em 
diferentes níveis, com vista a diferentes propó-
sitos), a criação de infraestruturas económicas 
e sociais que suportem a implementação prática 
das competências adquiridas, um desenvolvi-
mento na Educação em termos de promoção de 
alternativas de ensino e inclusão das tecnologias 
em diferentes áreas orientadas ao mercado de 
trabalho, promoção de e-government nas esfe-
ras nacional e local como forma de gerir e esta-
belecer diálogos entre diferentes atores.

A reconfiguração demográfica 

da Europa
Na Europa, o aumento da qualidade de vida na 
denominada ‘terceira idade’ e as elevadas taxas 
de esperança de vida levam à necessidade de 
criar estratégias de educação/formação ao longo 
da vida, conciliadas com um forte investimento 
na educação orientada à mobilidade e ao mer-
cado de trabalho. Os objectivos do projeto The 
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Europe 2020 centram-se precisamente nestas 
ideias: “making lifelong learning and mobility 
a reality, … improving the quality and efficiency 
of education and training, … promoting equi-
ty, social cohesion and active citizenship, … 
enhancing innovation and creativity, including 
entrepreneurship, at all levels of education and 
training”. A necessidade de reconhecer com-
petências e de requalificar é a nota dominante 
para a integração dos grupos desfavorecidos 
na sociedade da informação, do ponto de vis-
ta teórico e prático. Neste ponto, refira-se que 
uma das recomendações mais interessantes se 
centra na necessidade de aprender uma língua 
estrangeira e numa readequação da formação de 
professores. A equidade, coesão social e cidada-
nia activa devem resultar de um reforço ao nível 
do ensino, orientado ao mercado de trabalho e 
à realidade da União Europeia, partindo de uma 
estratégia integrada e comum aos vários graus 
de ensino. A escola deve ser igualmente, de 
acordo com as recomendações produzidas pela 
Comissão Europeia, um espaço de integração 
dos imigrantes, das pessoas com necessidades 
especiais. Daqui decorre a urgência de criar 
competências-chave que sejam transversais aos 
vários níveis de ensino nos diferentes países da 
União Europeia, através de parcerias e numa 
perspectiva inovadora. As competências-chave 
devem orientar os estudantes para o mercado 
de trabalho mas também promover a coesão 
social, a igualdade e a mobilidade.
Ainda neste contexto de uma política comum, 
o Danish Technological Institute analisou as po-
líticas e iniciativas de literacia digital direciona-
das a grupos desfavorecidos na Europa a vinte 
e cinco, entre 2006 e 2007. As conclusões deste 
estudo resumem-se em recomendações, inter-
ligadas e projetadas para esferas locais: “acess 
and connectivity, …diversity in needs, … di-
gital literacy in the context of social inclusion, 
… skills and learning for a digital age, …policy 
coordination, … awareness raising, … evalua-
tion and monitoring”. O documento sublinha 
que “basic digital literacy skills area a precon-
dition to employment and employability across 
an increasing number of occupations. Lack of 
digital skills is often just another dimension to 
insufficient literacy skills. (...) Therefore, when 
planning digital literacy courses for the unem-
ployed or other disadvantaged groups, eventual 
literacy difficulties should be identified, as most 
basic digital literacy courses rely on a certain 
level of literacy skills” (2009: 42). 
A promoção de uma agenda pública contra o 
abandono o escolar e a favor do regresso à for-
mação é vista como uma oportunidade para a 

inovação, empregabilidade e mobilidade dos gru-
pos desfavorecidos. Por outro lado, é igualmente 
sugerido que medidas de acompanhamento e 
monitorização sejam colocadas em prática para 
além dos projetos. Ou seja, é recomendado que 
se desenvolvam medidas de acompanhamento 
dos indivíduos abrangidos por programas de 
integração pela literacia mediática e digital. n
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A inclusão pelA lógicA dA rede
A maioria das perspectivas são centradas no indivíduo enquanto potencial utilizador de dispositi-
vos e capital cultural e digital que lhe permita a inclusão numa sociedade da informação. Neste 
sentido, as recomendações são, na sua generalidade, de políticas activas e estratégias em vários níveis, 
através essencialmente de iniciativas locais que tenham um âmbito nacional e, por isso, adopte a lógica 
de comunidades em rede. Daqui decorre que se propõem políticas de acção orientadas aos indivíduos 
enquadrados nos “grupos desfavorecidos” ao nível macro (nacional) e em níveis micro (comunitário, 
local e regional).


